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	Re                                                                      
Ata da Reunião Ordinária nº. 260
Aos onze dias do mês de Dezembro de dois mil e treze, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Saúde de Francisco Beltrão, com início às treze horas e trinta minutos no Complexo de Saúde da Cango, para Reunião Ordinária, sob a presidência de Valdemar Bello, o qual deu início à reunião cumprimentando a todos, passando a palavra para Mariane, o qual deu início à leitura das correspondências recebidas.
I – Expediente Interno:

·  Aprovação da Ata nº 259 – Reunião Ordinária – Ata aprovada sem alteração.
· Documento Indicação Hospital São Francisco – Solicitando alteração na composição do CMS, na representação da entidade Hospital São Francisco, substituindo a Sra. Rosely M. Newton, pela Dra. Páscoa B. Minussi;
· Nota Técnica Nº 002/2013 – Solicitando maior atenção ao Tétano Acidental, no que diz respeito a situação vacinal e a assistência adequada e oportuna, visando reduzir a incidência e morbimortaliade. O documento traz um resumo técnico sobre o tétano acidental, o que é, onde é encontrado, período de incubação e transmissibilidade, manifestações clínicas, tratamento, entre outros.
· Justificativa de Ausência – Conselheira Ivanilde justifica sua ausência, para acompanhamento do marido em consulta na cidade de Cascavel;
II – Ordem do Dia:
· Apresentação e Deliberação sobre Credenciamento do serviço de hemodiálise pleiteado pela Clinica de Doenças Renais do Sudoeste e Leitura do Documento de descredenciamento do serviço de hemodiálise do Hospital São Francisco – Dra. Neusa, responsável pela Clinica de Doenças Renais do Sudoeste, explica que a Clinica teve inicio no ano de 1995, porém para ser habilitada como Alta complexidade não poderia ser criada de forma isolada, somente como extensão de um hospital, por esse motivo foi habilitada como um serviço do Hospital São Francisco, mesmo sendo totalmente independente na execução do serviço. No inicio deste ano, a SESA encaminhou um documento a SMS e a 8ª RS de que todos os serviços deveriam ser contratualizados, e que para isso seria feito um Chamamento Público, como o Hospital São Francisco conta com profissionais que possuem outros vínculos, alguns na esfera Estadual, outros Municipal, não seria possível que a Clinica de Doenças Renais participasse do chamamento com o Nome do Hospital São Francisco, havendo a necessidade do descredenciamento. Dra Neusa explica que na realidade o descredenciamento do serviço do HFS e credenciamento da Clinica de Doenças Renais ira regularizar o que hoje já acontece, mas que por questões burocráticas do passado estava vinculada ao hospital. Dra Neusa explica também que esta situação não ira trazer transtornos à pacientes, ou a Secretaria de Saúde, e que para a clinica e pacientes é até favorável, pois da forma que esta atualmente a clinica realiza a bitributação e que a cada 4 meses de bitributação, seria possível comprar uma máquina nova para hemodiálise. Para finalizar, Dra. Neusa apresenta a média de atendimentos, sendo entre 95 pacientes/mês. Ozório questiona sobre a impossibilidade do hospital participar do chamamento, devido aos profissionais e Dra. Neusa explica que alguns profissionais que fazer parte do corpo clinico do hospital, ou até mesmo da diretoria e outros setores também possuem vínculos em outros estabelecimentos que são vinculados ao Município ou ao Estado, exemplo das unidades de saúde, SMS, entre outros. Juceli Pacifico questiona se o serviço atualmente é executado pelo HSF para a Clínica de Doenças Renais e Dra Neusa explica que é o contrário, quem executa o serviço efetivamente é a Clínica de Doenças Renais, porém com o nome do Hospital São Francisco, ressaltando que nada irá mudar para os pacientes e que o HSF continuará sendo o hospital de referência para os pacientes da clínica. Rose explica aos conselheiros que o processo de descredenciamento/credenciamento é concomitante para que não haja prejuízos aos pacientes e informa que o Estado através de várias reuniões e debates foi quem orientou este processo para que o serviço continue sendo ofertado normalmente, não havendo mais questionamentos, presidente Valdemar coloca a disposição da plenária para aprovação. Fica aprovado por unanimidade o Credenciamento do serviço de hemodiálise para a Clinica de Doenças Renais do Sudoeste e o Descredenciamento do serviço de hemodiálise do Hospital São Francisco. 
· Leitura de Documentos referentes ao descredenciamento da UTI Neonatal do Hospital São Francisco – Mariane faz a leitura do Oficio 201/DIR, em que a 8ª RS encaminha documentações enviadas pela Direção do Hospital Regional e questionamentos da Promotoria Pública referente ao descredenciamento da UTI Neonatal do HSF. No documento do MP, a promotora questiona se os leitos disponíveis no HRS são suficientes para atender a demanda de toda região, o HRS por sua vez, relata no documento que é responsável pelo atendimento da Gestação de Alto Risco e faz parte do Programa Mãe Paranaense, relata que ampliou o seu atendimento da UTI Neonatal de 7 para 10 leitos para poder absorver a demanda do Programa e que no momento está com 12 recém nascidos na UTI Neo e mais 6 gestantes que não pertencem ao pré-natal do hospital e que foram reguladas vaga zero em trabalho de parto pelo SAMU, sendo uma delas gemelar, solicitando para que se possível as gestantes sejam encaminhadas para outras unidades. Nesse sentido a resposta da 8ª RS ao Ministério Público é de que, tendo em vista que a média de nascimentos na área da 8ª RS é de 4.000/ano, os leitos necessários são: 8 leitos de UTI Neonatal; 8 leitos de Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Convencional; e 4 leitos de Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Canguru; Rose fala então que desde o final de julho o hospital esta sem profissional técnico responsável pela UTI Neonatal, desde então foram feitas várias reuniões, com a direção do HSF, Ministério Público, inclusive o hospital deixou em aberto para se alguma entidade tivesse o interesse de assumir a UTI poderiam terceirizar o serviço, porém não houveram interessados. Sendo então que no dia 06 de dezembro o HSF encaminhou um oficio à SMS informando a não continuidade do serviço e solicitando o descredenciamento dos 6 leitos de UTI Neonatal. Rose esclarece que a partir de agora esta sendo montado o processo que será encaminhado a Secretaria Estadual de Saúde e ao Ministério da Saúde para que seja descredenciado. Dra Páscoa lamenta a situação, pois gostaria de poder dar continuidade no serviço, agradece ao HRS que entendeu a situação e prestou todo suporte para os pacientes e vem prestando desde então, fala que talvez no futuro o serviço possa voltar a ser ofertado. Dra. Páscoa fala também sobre os leitos de UTI Pediátrica, que nunca existiram no hospital e nem no Município, mas que ultimamente vem sendo confundido e falado que seria a UTI Pediátrica que seria descredenciada. Cintia Ramos fala sobre os altos índices de mortalidade infantil neste ano, que já superou o ano anterior e que já foram notificados pelo MP por conta do descredenciamento. Informa que até o mês passado estavam em busca de um profissional responsável e que o HRS vinha auxiliando, até aumentando os leitos de UTI, porém fala que no último final de semana tinham 15 crianças na UTI Neonatal, com isso, precisaram ser remanejadas duas incubadoras do HSF para o HRS. Ela lembra que de acordo com o levantamento realizado sobre os leitos, a UTI Neonatal esta dentro do estabelecido, mas que deveriam existir pelo menos mais 12 leitos de unidade de cuidados intermediários, pois devido a falta destes, aquele recém-nascido que poderia ser atendido numa unidade de cuidados intermediários, acaba utilizando um leito de UTI, além disso, não possuímos leitos de UTI nem nos hospitais privados, nem por convênio, somente pelo SUS e que o Hospital Regional não esta conseguindo absorver toda demanda. Eduardo do Hospital Regional explica que o documento enviado pelo HRS foi em sentido de alerta, pois na terça-feira estavam com 12 crianças e na sexta com 15, sendo 12 na UTI Neonatal que tem espaço físico para 10 e mais 3 na emergência, além dos picos oscilantes de maior fluxo de gestantes de alto risco. Fala sobre o programa Mãe Paranaense, que classifica as gestantes em risco habitual, risco intermediário e alto risco, sendo este responsabilidade do HRS e o risco habitual do HSF, ficando o risco intermediário sem uma referência, culminando a tornar essa gestante em alto risco, aumentando a demanda do hospital. Eduardo fala que o HRS assumiu o compromisso juntamente com o Estado que prontamente após o anúncio do Hospital São Francisco da incapacidade de atendimento, enviou um caminhão exclusivamente para entregar equipamentos para UTI Neonatal para dar suporte e estruturar mais 3 leitos, migrando de 7 para 10 leitos, porém lembra que estão sempre nesta situação limite, explica que para 1 UTI Neonatal com 10 leitos, necessita em média de 72 profissionais de saúde, além dos equipamentos. Fala que o HRS tinha o projeto para o 2º semestre de implantar a UTI Pediátrica, porém foi abortado devido a atual situação, mas que será retomado em 2014. Eduardo lembra ainda que o HRS é para atendimento de 42 Municípios, dando maior prioridade aos 27 da região, mas sendo responsável por mais 15. Maria Isabel, da 8ª RS, explica que o Estado tem uma proposta de qualificação de assistência a gestante e com esta proposta veio o Programa Mãe Paranaense que organizou um fluxo, direcionando as pacientes de acordo com a classificação de risco, onde risco intermediário era do HSF e alto risco do HRS, porém neste momento essa organização do fluxo se perdeu e precisa ser repensado, definir se o HSF vai manter o atendimento para crianças de médio risco, pois se o hospital não assumir esta responsabilidade, o contrato terá que ser revisto completamente. Juceli Pacifico fala que como representante dos usuários, isto é muito preocupante, pois quando se faz um descredenciamento por falta de médico habilitado e especializado, temos que questionar o que esta acontecendo e inclusive levar este questionamento à categoria médica. Dra. Páscoa esclarece que o hospital não esta habilitado como unidade de cuidados intermediários como foi citado e Maria Isabel explica que existe dentro do Programa Mãe Paranaense a criação de hospitais de referência para todos os riscos e também de acordo com uma Resolução Estadual, os hospitais que aderissem ao programa teriam prazo de um ano para adequar-se conforme a exigência da mesma, sendo o caso do HSF, que aderiu ao programa como risco intermediário, nesse sentido, questiona se o hospital irá adequar-se conforme resolução ou se sairá do programa, que caso seja escolhida a ultima opção, terão que procurar outro hospital de referência e reorganizar todo o programa na região. Rose fala que são preocupantes os casos de mortalidade no Município e na região, mas que cabe aos gestores municipais garantirem um pré natal adequado para evitar o alto risco, porém lembra que no Município a cobertura de ESF é de 45%, e que desde o início do ano estão reorganizando a rede de assistência ao pré natal, que até já diminuíram os índices de mortalidade com relação ao ano anterior. Fala ainda que a situação hospitalar não esta difícil somente aqui, mas que o Brasil todo vive uma crise. Dra Páscoa afirma que levará ao conselho administrativo do hospital o assunto abordado pela Maria Isabel, pois o hospital tem sim um contrato com o Mãe Paranaense, mas lembra que o último repasse foi feito no mês de julho, explica que mesmo com o fechamento da UTI, continuaram atendendo o médio risco e mesmo assim estão há quase 5 meses sem receber o repasse. Ela fala que levará ao hospital a necessidade de implantar a UCI e que tentará contemplar isso, mas que também irão cobrar que os recursos sejam repassados. Rose explica que o recurso é enviado pelo Governo do Estado e assim que entra na conta do Fundo é providenciado o repasse ao hospital, mas que desde o mês de julho nada mais foi repassado, garante que com essa decisão serão feitas novas conversas com o hospital, para tentar contemplar e melhorar o atendimento. Não havendo mais manifestações, presidente Valdemar coloca a disposição da plenária para aprovação. Não havendo nada contrário, fica aprovado por unanimidade o Descredenciamento da UTI Neonatal do Hospital São Francisco. 
· Hospital Municipal – Conselheiro Ozório fala aos demais conselheiros que no mês de novembro, a Central de Movimentos Populares iniciou um debate sobre o Hospital Municipal devido a situação hospitalar Beltronense, que hoje só conta com o Hospital São Francisco sendo “porta aberta” e que o mesmo é um hospital particular, que presta serviços SUS. Ozório comenta que desde então já aconteceram 4 reuniões e que a CMP em conjunto com as demais entidades envolvidas, observaram a necessidade da implantação deste Hospital Municipal, Ozório reconhece que o HSF, após o descredenciamento da Policlínica, absorveu toda a demanda da região, o que ocasionou alguns problemas e reclamações da população, comenta sobre as novas conquistas para a região, como o CEONC e o Hospital Regional, mas mesmo assim o HSF continua sobrecarregado. Ozório esclarece que este assunto é uma sugestão, em forma de cobrança, pois este era um compromisso da atual administração. Com relação a volta da Policlínica, o conselheiro esclarece que até então, em conversa com algumas pessoas da entidade, eles não possuem nenhum interesse em retornar ao SUS e que até surgiu a discussão do HRS ser mais cobrado para atender a demanda do Município, mas assim desvirtuaria sua real função. Dessa maneira, Ozório fala que o propósito desta fala é para solicitar o apoio do CMS e da administração, no sentido de incentivar o debate com a sociedade sobre a atual situação hospitalar do Município e que a idéia retirada destes encontros que vem ocorrendo é de se fazer um Seminário, nos meses de fevereiro ou março para estudar a implantação do Hospital Municipal. Juceli Pacifico questiona sobre a questão do Município ser gestão plena e implantar um hospital Municipal. Rose esclarece que não mudaria nada, continuaria sendo gestão plena e teria um hospital sobre responsabilidade total do Município, sendo que hoje temos o HSF habilitado pelo SUS, dentro dos critérios que o Ministério da Saúde estabelece, mas que não tem condições de absorver toda a demanda, que além da população de Beltrão ainda atende mais 26 municípios. Concorda sobre a realização do seminário para que sejam levantadas propostas de que tipo de serviços necessitamos para reorganizar o que já temos na rede, Rose lembra que a proposta da administração é de implantar 100% de cobertura de ACS ainda em 2014, construir 11 unidades de saúde, chegando aos 72% de cobertura de ESF e inaugurar a UPA que atenderá a demanda de Beltrão e mais 6 municípios da micro-região, visto que sua capacidade é para 150 mil habitantes e que após isto será pensada a possibilidade de implantação, também dependendo do que for decidido neste seminário. Ela lembra que um serviço dessa natureza não começa com todos os serviços de uma vez, vai aumentando sua capacidade de forma gradativa, por isso da importância de ser muito estudado antes. Nina sugere que seja feito um estudo em outros municípios da região que possuem Hospital Municipal para ter mais subsídios para discussão, pois além da implantação é necessário estudar sobre a operacionalização, sustentabilidade, entre outras experiências. Ozório concorda e solicita que seja retirada uma comissão do conselho para participar dos debates, lembra que uma das vantagens de se ter um hospital Municipal é de poder acompanhar a prestação de contas, os investimentos do hospital, visto que atualmente o recurso é repassado para o hospital e o CMS não tem acesso aos investimentos do mesmo. Fala que é um processo importante que o CMS terá participação. Presidente Valdemar sugere que a comissão seja retirada ainda nesta reunião, colocando-se a disposição para participar, conselheiro Ozório e as conselheiras Rosangela Maciel Alende, Maristela Piloneto e Tania Mara de Costa também participarão, além de 1 representante do Departamento de Assistência à Saude e 1 do Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria de Serviços, Dra. Páscoa também coloca-se a disposição como colaboradora.    
· Instituição Câmara Técnica da Dengue – Dalva explica que foi enviado ao CMS o Oficio nº 244/2013, lido na reunião anterior, o qual recomendava que a análise da situação da dengue fosse analisada mensalmente pela Câmara Técnica de Vigilância em Saúde desde Conselho, câmara esta prevista nos artigos 12 e 13 da Lei 8.080/90 e alertando que o Ministério Publico possivelmente estaria solicitando ata da reunião do CMS com análise da dengue. Diante disso, Dalva explica que a secretaria executiva em conjunto com a mesa diretora analisaram a referida lei, e que nela consta que esta Câmara Técnica é de âmbito Nacional e não Municipal e com isso foi elaborado um documento a ser enviado a 8ª RS questionando que atitude deveria ser tomada pelo conselho e que em todas as reuniões são repassados os informes da situação da dengue no Município, não havendo problemas caso o MP solicitasse alguma ata do CMS. Dalva fez a leitura do documento elaborado pela secretária executiva, o qual foi aprovado para ser enviado à 8ª RS. 
III – Assuntos Gerais: 
· Funcionamento das Unidades de Saúde no final de ano – Dalva informa que o atendimento nas unidades de saúde permanecerão em funcionamento, fechando somente nos dias 23 e  24 recesso dia 25 feriado e nos dias 30 e 31 recesso e dia 01 feriado. Nas unidades do interior os médicos entrarão em férias dia 20 de dezembro retornando dia 23 de janeiro. Com relação às farmácias, Ana Paula fala que nos dias 23, 24, 30 e 31 a Farmácia da Cidade Norte estará aberta das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00. Nos dias 25/12 e 01/01 estará fechada. Já a Farmácia da Cango estará fechada nos dias 23, 24 e 25 e dias 30, 31 e 01. Ana lembra aos conselheiros que a farmácia não é um serviço de emergência, porém na cidade norte ficará aberta nos dias citados para dar um suporte ao PA 24 horas. 
· Informes Comissão de Fiscalização e Auditoria de Serviços – Conselheira Wanely Dariva apresenta os relatórios da Comissão de Fiscalização e Auditoria de Serviços, que esteve fazendo vistoria no Centro de Saúde da Cango e no PSF do Luther King, nos dias 14/08/2013 e 25/09/2013 respectivamente. Os relatórios foram desenvolvidos com 6 tópicos de avaliação, sendo: local e data da avaliação, como avalia o serviço prestado nesse local e por que e sugestões. As perguntas foram feitas aos usuários e funcionários do local. Na Cango, entre as satisfações estão: bom atendimento médico e odontológico, bons profissionais , serviços de qualidade e dentre as insatisfações estão a falta de comprimento de horário pelos médicos, alguns atendimentos rápidos demais. Foram feitas algumas fotos de sugestões de consertos e melhorias, como no arquivo morto, balcão da cozinha, rachaduras e infiltrações, máquinas de lavar roupas estragadas ou em desuso por falta de instalação elétrica. Rose esclarece que desde que assumiram encontraram bastantes dificuldades com a estrutura do centro e fala que desde que foi inaugurado já apresentava problemas, de acordo com funcionários do local. Informa que já foi aprovada a reforma. No PSF Luther king, dentre as satisfações estão: bom atendimento pela equipe (médico, enfermeira e demais profissionais) farmácia bem organizada e a unidade sempre bonita e organizada. Dentre as insatisfações: falta de colchonete na sala de vacinas, precisariam de mais médicos , a sala de odontologia precisa de bomba a vácuo, avental de chumbo e esta com goteiras e rachaduras. Rose fala que nas próximas reformas e construções a fiscalização será mais efetiva e solicita que o conselho também participe, pois é inadmissível unidades novas já estarem com tantos problemas. Nina fala que a comissão pode até acompanhar e ver o andamento das obras, porém fiscalizar não cabe ao CMS, pois nem teriam capacidade técnica para isso, sugere que o engenheiro e o arquiteto fossem vistoriar e o CMS poderia acompanhar. Rose concorda que seja assim e fala que é muito importante que aconteça.
· Informes “I Conferência Temática de Saúde Integral da População Idosa no Estado do Paraná” – Conselheiro Luiz Lampugnani esteve na cidade de Curitiba no dia 27 de Novembro para participar da conferência, ele fala que não sentiu muita segurança com relação ao assunto abordado, que foi apresentado o Estatuto, todos os direitos e garantias ofertadas aos idosos, mas que a realidade é outra. Nina esteve no evento e complementa a fala enfatizando que a conferência foi realizada com base no descumprimento do Estatuto do Idoso. Estão reivindicando a organização da população para que o estatuto seja cumprido. Foi importante ver algumas questões que não observamos no dia a dia, com o aumento da expectativa de vida a população idosa vem aumentando, demonstraram várias fragilidades dentro do sistema, além de  apresentaram vários dados sócio econômicos, falta de políticas públicas, orientação, adequações. Nina acrescenta que assim que chegar o Relatório da Conferência, o mesmo será apresentado ao CMS. Explica também que não foi como delegada da conferência e sim como funcionária da Regional de Saúde, auxiliando na coordenação.
· Informes “V Encontro Nacional das Comissões Intersetoriais de Saúde do Trabalhador” – Conselheiro Valdemar fala que esteve participando nos dias 26 e 27 em Brasília, do Encontro Nacional das Comissões Intersetorias de Saúde do Trabalhador, fala que estiveram presentes a presidente do Conselho Nacional de Saúde, representantes do Ministério Público de Brasília e representantes das Cist's de todo Brasil. Fala que foi debatido principalmente sobre a união do controle social, sobre a previdência e os custos do INSS, para que as empresas sejam responsabilizadas pelos acidentes de trabalho. Fala sobre as metas e os objetivos levantados no encontro, das dificuldades e da realidade dos casos de acidentes de trabalho, sobre agrotóxicos e prejuízos causados por eles. Sobre a CIST em Beltrão, fala que somente existe a comissão, mas que a mesma tem que ser legalizada, Nina comenta que ela esta legalizada e que tem o documento de criação da comissão. Valdemar explica que no encontro foram apresentadas as CIST’S e que a de Beltrão não apareceu. Ficando definido que deverá ser revista essa questão. Fala sobre os CEREST que serão por Regional de Saúde, mas que não concorda em participar de CEREST que não passa informações do que esta sendo realizado. Nina esclarece que foram implantadas as CIST em todos os Municípios, inclusive com Resolução e que este ano foi realizado um trabalho de capacitação das CIST. Referente ao CEREST, Nina explica que no Paraná existem 8 CEREST e Francisco Beltrão faz parte da CEREST de Campos Gerais, junto com Pato Branco e Guarapuava. Fala que a Conferência Estadual será realizada em junho e as Macro Regionais deverão acontecer até o mês de abril. Esclarece ainda que no Paraná a CEREST não é a nível assistencial, portanto o recurso de 3 mil reais repassados ao CEREST são para conferências, capacitações, encontros, ou seja trabalho da regional e não para assistência. 
· Informes Dengue – Diante do assunto tratado anteriormente referente a Câmara Técnica, Claudionei fala que o representante do CMS no Comitê da Dengue não esta participando das reuniões, e os demais membros do conselho também não lembravam qual conselheiro foi escolhido para compor o Comitê, Claudionei sugere que seja escolhida uma pessoa nessa reunião, para poder participar do próximo encontro, ficando decidido que a conselheira Juceli Pacifico irá participar. Claudionei apresenta a situação da dengue no Município, em que até o momento tivemos 16 casos de dengue autóctones e 11 importados, nos bairros São Miguel, 6 casos, Padre Ulrico 10 casos e os demais nos bairros, Alvorada, Cristo Rei, Pinheirinho e São Francisco, o último caso autóctone foi há quase 8 meses, dia 24 de abril e o ultimo  importado em agosto, uma pessoa que foi para o México. Claudionei fala que a situação esta controlada, mas que ainda estão registrando casos de notificações. Pede que neste final de ano os cuidados sejam redobrados, principalmente as pessoas que sairão do Município e os também aos visitantes. Fala sobre a capacitação realizada no Centro de Eventos para os conselheiros, em que foi orientado que além de fiscalizar e deliberar sobre as ações da dengue, os conselheiros também podem cooperar, colaborar e apoiar nas ações de promoção da dengue e participar ativamente do Comitê da Dengue. Lembra das Campanhas que estão sendo realizadas, sendo uma de divulgação do capim citronela, e a campanha Dedique 10 minutos, que orienta a todos que mantenham suas casas e lote livres dos criadouros do mosquito.
· Vídeo: “Episódio II” QualiConselhos - Devido ao adiantado da hora o assunto foi retirado de pauta para próxima reunião.
· Conselheira Juceli solicita que seja colocado em Pauta para próxima reunião, esclarecimentos sobre o SAMU;
· Considerações finais – Rose faz uma breve apresentação dos trabalhos realizados pela Secretaria Municipal de Saúde no ano de 2013. Agradecendo a toda a equipe pelo ano produtivo e enfatizando que o resultado final positivo é mérito de cada um que contribuiu de uma forma ou de outra para o bom andamento das atividades. Finaliza desejando um Feliz Natal e um ano novo repleto de conquistas e realizações para todos.
· Nada mais havendo, Valdemar encerra a reunião agradecendo o apoio que teve como presidente do CMS neste ano, lembrando que a próxima reunião será somente no mês de fevereiro e deseja um Feliz Natal e Próspero Ano Novo.
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                 Evelyn Kuerten Pelizzeri                                                      Valdemar A. M. Bello
                     Secretária Executiva                                                               Presidente do CMS
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